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INTRODUÇÃO 

Nenhum texto legislativo nasce do promovidas no Códi·go e· .1 1 lVI pe aihão de ser compreendidas desde L denadas ideológicas e metodol ' I . ( og1e1 Cap. 1), ao histórico legislativo privado (1.2), a redação e a técnica LLE (1.4) e sua vigência e direito ir
. No trânsito entre forma e conteidimensão ideológica, transbordada (Cap. 2), documento quanto mais r modificar, e não apenas aprimorar:ordem preliminar (2.1) terão sequê LLE visa a atacar e sua justificativa J vários problemas metodológicos que�conclusões (2.4).
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